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Sismos

– Fenómeno natural (geológico)

- Imprevisível

- Recorrente



1 – Potenciais consequências



Na região de Lisboa: 22% da população vive em construções não 

construídas para resistir a sismos. É mais de meio milhão de pessoas, 

mais dos que as que cá viviam em 1755. Ou seja, um sismo menos 

intenso que o de 1755 pode ter efeitos semelhantes.



“Mesmo sem sismos as casas

vêm constantemente abaixo.

Agora imagine-se perante um

tal fenómeno” (Briosa e Gala, PNRVS,

SPES e GECoRPA, 2001)

Nota: a Câmara Municipal de

Lisboa já identificou mais de

mil edifícios em risco de

colapso eminente

 Não é preciso um curso

superior para ter percepção

da potencial dimensão das

consequências de sismos

futuros em Lisboa



Potenciais consequências dos sismos são 

evitáveis através de políticas preventivas

Os edifícios podem ser construídos para resistir a sismos

Os edifícios existentes 

podem ser reforçados

As redes de infraestruturas

e instalações industriais 

podem ser projectadas e 

construídas para resistir a 

sismos

Até os monumentos podem 

ser reforçados



Eficiência do reforço
Faial, 1998: efeitos do sismo em duas construções adjacentes, uma 

reforçada e outra não



Sismos de 2016 em Itália: comparação Norcia - Amatrice



Amatrice depois do sismo de 24 de 

Agosto de 2016 – Mortos  300

Norcia depois do sismo de 30 de 

Outubro de 2016 – Mortos: 0

Norcia - a maior parte das construções antigas receberam

reforço sísmico nas últimas 4 décadas.

Amatrice - fez-se o peeling dos edíficios como em Portugal



Presidente da Câmara de Norcia:
(reunião com a equipe do IST e EST Barreiro, 26 de Outubro de 2016)

“Estamos orgulhosos de termos valorizado a nossa segurança”

Presidente do CTC da EST Barreiro



Técnicas de reforço usadas em Norcia



Reforço sísmico de edifícios em 

Portugal

- Não há legislação que torne obrigatória a sua aplicação 

nos edifícios antigos (antes de 1958)

- Não há recomendações técnicas (excepção: Açores)

Obras de “reabilitação” de edifícios

- Na realidade em muitas reduz-se a resistência sísmica dos 

edifícios

- O risco aumenta, porque se “enterra” lá dinheiro e se 

aumenta o nº de pessoas a viver nesses edifícios



Argumentos contra o reforço sísmico 

e informação à população:

Vai gerar o pânico

Imobiliário: desvalorização dos imóveis com menos 

resistência

Custos: “a questão sísmica não é considerada na 

legislação sobre reabilitação de edifícios, porque aumenta 

os custos e afasta os investidores”

(ex-Presidente do IHRU, no Congresso da OET, 2 de Junho de 2017)



CUSTOS



Exemplos de intervenções que não resolveram o problema e

que obrigarão a desfazer o que se fez se se quiser reforçar os

edifícios no futuro  desperdício de recursos



Intervenções que enfraqueceram a resistência dos edifícios

Corte de pilar no r/c, onde os 

efeitos dos sismos são mais fortes

Aumento do nº de pisos 

aumento do peso do edifício e 

das forças induzidas pelo sismo 

na zona mais gravosa



Edifício pombalino

- canalização inserida em parede com 

“Gaiola” sismo resistente em madeira;

- o corte reduziu fortemente a sua 

contribuição para a resistência 

sísmica do edifício;

- Nesta obra, paga com dinheiros 

públicos, escondeu-se o “problema”, 

rebocando a parede com argamassa 

de cimento.

Intervenções que enfraqueceram a resistência dos edifícios



Edifício Pombalino esventrado





Reabilitação – reforço só para cargas verticais



Pombalino esventrado reforçado com estrutura de 

betão nos pisos inferiores





Destruição da Gaiola Pombalina 

– vandalismo cultural com a conivência da CML



O poder político tem consciência do 

problema e das potenciais 

consequências



Proposta da SPES, OE, OET

O que sucedeu a seguir:

O primeiro regulamento da era moderna que obriga ao cálculo sísmico 

data de 1958



RESUMO

1 - Edifícios antigos não foram dimensionados para resistir 

a sismos (projectados antes de 1958)

2 - De acordo com a legislação em vigor, a reabilitação 

pode fazer-se com exigência de resistência sísmica 

ZERO

3 – Em geral o poder político tenta transmitir uma falsa 

sensação de segurança ao público: “As obras 

obedecem à legislação em vigor e são acompanhadas 

pelos técnicos municipais”



4 - As pessoas vão viver em habitações “reabilitadas” e os 

investidores “enterram” lá dinheiro sem qualquer 

conhecimento dos riscos

 O Estado engana os cidadãos e os investidores. 

Tudo funciona com base na mentira

(por omissão).

Sem a sensibilização da opinião pública, provavelmente 

nada mudará 



Nota: há excepções, em geral da iniciativa de agentes do

sector da construção ou de alguns promotores mais

conscientes. Ex: Parque Escolar, Gov. dos Açores



Equipe do IST – Informação à população

- Avaliação expedita (vistoria e relatório em não mais de 1 dia)

de um indicador de risco sísmico: resistência sísmica de cada

edifício dividida pela acção sísmica regulamentar no mesmo

local

- Metodologia: dividir o parque edificado em tipologias e

calcular previamente o indicador de risco médio para cada

tipologia

- Vistoria, para caracterizar irregularidades estruturais e estado

de conservação de cada edifício, para passar do índice da

tipologia para o índice do edifício



Equipe do IST – Informação à população

- Projecto KnowRISK
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